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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
PETIÇÃO  INICIAL  CONSIDERADA  INEPTA. 
INOCORRÊNCIA.  NECESSIDADE  DE 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA PARA ESPECIFICAR 
SE EXISTE AGENTE INSALUBRE NA ATIVIDADE 
DESENVOLVIDA PELO PROMOVENTE E QUAL A 
SUA NATUREZA.  PROVIMENTO DA APELAÇÃO 
CÍVEL. 

- Sendo  o  Juiz  o  destinatário  real  da  prova, 
conforme art. 130 do CPC, pode avaliar livremente 
as  alegações  das  partes,  mas  deve  aplicar  seu 
prudente  arbítrio  para  assegurar-se  da 
verossimilhança  dessas  alegações,  podendo, 
inclusive, determinar a produção de provas de ofício.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identifficados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade,  PROVER A  APELAÇÃO CÍVEL,  nos termos do 
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 114.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação  Cível  contra  a  sentença (fls. 85/89) 

proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Barra de Santa Rosa, nos 

autos da Ação de Cobrança promovida pela Apelante, que declarou extinto o 

processo sem resolução do mérito.

Apelação Cível (fls. 94/96), aduzindo que para constatação de 



 Apelação Cível nº  0000310-85.2009.815.0781

um  trabalho  insalubre  se  faz  necessária  a  realização  de  perícia  judicial, 

objetivando verificar quais são as impurezas caracterizadoras da insalubridade, 

requer assim, a reforma da sentença e o retorno do processo a fim de que 

possa ser devidamente instruído e julgado na forma da lei.

Contrarrazões às fls. 98/100.

A Procuradoria de Justiça, à fl.106, não exara manifestação.

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a  petição  inicial  foi 

considerada inepta, uma vez que não indica, na causa de pedir remota, qual o 

agente insalubre com o qual a Promovente tinha contato.

Contudo, constata-se, nos autos, que a Autora, ora Apelante, 

protestou à fl. 47, pela produção de prova pericial, requerendo a nomeação de 

perito judicial. 

Neste particular, entendo que a petição não é inepta e que se 

faz necessária a realização de perícia para verificação se há agente insalubre e 

qual a sua natureza, e assim dirimir qualquer controvérsia na situação laboral 

da Apelante. 

Como cediço, o juiz é o destinatário da prova, restando claro 

ser imprescindível a verificação dos fatos alegados na inicial. 

A  propósito,  Vicente  Greco  Filho,  em  sua  obra  "Direito 

Processual Civil  Brasileiro, 2º Volume, Editora Saraiva, 11ª ed., 1996, p. 90, 

leciona: 

"I  -  Princípio  da  bilateralidade  da  audiência  ou  do 
contraditório.  A  sentença  do  juiz  deve  resultar  de  um 
processo  que  se  desenvolveu  com  igualdade  de 
oportunidades para as partes se manifestarem, produzirem 
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suas  provas  etc.  é  evidente  que  as  posições  das  partes 
(como autor ou como réu) impõem uma diferente atividade, 
mas,  na  essência,  as  oportunidades  devem ser  iguais.  O 
contraditório  se  efetiva  assegurando-se  os  seguintes 
elementos: a) o conhecimento da demanda por meio de ato 
formal de citação; b) a oportunidade, em prazo razoável, de 
se contrariar o pedido inicial; c) a oportunidade de produzir 
prova  e  se  manifestar  sobre  a  prova  produzida  pelo 
adversário; d) a oportunidade de estar presente a todos os 
atos processuais orais,  fazendo consignar as observações 
que  desejar;  e)  a  oportunidade  de  recorrer  da  decisão 
desfavorável". 

Com efeito, sendo o Juiz o destinatário real da prova, conforme 

art. 130 do CPC, pode avaliar livremente as alegações das partes, mas deve 

aplicar  seu  prudente  arbítrio  para  assegurar-se  da  verossimilhança  dessas 

alegações, podendo, inclusive, determinar a produção de provas de ofício. 

Nesses  casos,  o  Juiz  não  sofre  o  risco  de  incorrer  em 

parcialidade, porque se a parte pede a prestação jurisdicional, mas não oferece 

provas suficientes para tanto ou não as especifica, ao Juiz incumbe determinar 

a prova necessária, mesmo de ofício.

Eis alguns entendimentos jurisprudenciais a respeito, verbis:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  PROVA  PERICIAL  - 
REALIZAÇÃO - LIVRE CONVENCIMENTO DO JUÍZO. 
Nos termos do artigo 130 do Código de Processo Civil, 
cabe  ao  Juiz,  na  direção  do  processo,  determinar  as 
provas necessárias à sua instrução e à formação de seu 
livre convencimento, devendo indeferir as diligências que 
se mostrarem inúteis ou meramente protelatórias." (TJMG 
-  AI  nº:  2.0000.00.501196-5/000  -  Rel.  Des.  Teresa 
Cristina da Cunha Peixoto - publicação: 17/09/2005). 

"DISTRIBUIÇÃO  DO  ÔNUS  DA PROVA.  REGRA DE 
JULGAMENTO.  PODER  INSTRUTÓRIO  DO  JUIZ. 
BUSCA DA VERDADE REAL. PRODUÇÃO DE PROVA. 
FACULDADE DO JUIZ.  (...)  O poder instrutório do juiz, 
por  sua vez,  diz  respeito à atividade do magistrado de 
buscar a verdade real,  podendo, para tanto, determinar 
até  mesmo  de  ofício  a  realização  das  provas  que 
entender necessárias. A determinação da realização das 
provas  é  faculdade  do  juiz.  O  juiz  é  o  destinatário  da 
prova, podendo, em busca da apuração da verdade e da 
elucidação dos fatos, determinar a realização de todos os 
tipos de prova em direito admitida,  bem como indeferir 
àquelas que julgar impertinentes, inúteis ou protelatórias." 
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(TJMG  -  Ap  Cível  nº  1.0079.03.108618-8/002(1)  -  Rel. 
Des. Irmar Ferreira Campos - Publicação: 26/01/2007).

Diante  do  exposto,  PROVEJO O  RECURSO,  para  anular  a 

sentença de fls. 85/89, a fim de que seja realizada a prova pericial requerida 

pela Apelante, decidindo após o Juiz, como entender de Direito. 

É o voto

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
Relator
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